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SESSÃO ORDINÁRIA DE  23 MARÇO DE 2026
EXPEDIENTE

- LEITURA DOS OFÍCIOS E CONVITES ENCAMINHADOS Á CASA DE LEIS;
- LEITURA DOS PROJETOS DE LEI ENCAMINHADA APÓS LEITURA SERÁ ENCAMINHADO ÁS COMISSÕES:

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 021, DE 20 DE MARÇO DE 2026
“Abre no orçamento vigente Crédito Especial Adicional e dá outras providencias.”
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 022, DE 20 DE MARÇO DE 2026

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênios com o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo (DER-SP), e dá outras providências”
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 020, DE 19 DE MARÇO DE 2026

“Abre no orçamento vigente Crédito Suplementar e dá outras providências.”
- LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS SEGUINTES REQUERIMENTOS:
- Requerimento 029/2026 de autoria das Vereadoras Giseli Moraes e Rosimeire Benites Morgado
- LEITURA E APRECIAÇÃO DAS INDICAÇÕES;

- Indicação 028/2026 de autoria do Vereador José Maria Bompadre.

- Indicação 029/2026 de autoria do Vereador Moisés Correia.

- Indicação 030/2026 de autoria do Vereador Laércio Leandro da Silva.

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 016, DE 05 DE MARÇO DE 2026

“Dispõe sobre a regulamentação da Tarifa Social de Água e Esgoto no âmbito do Município de Tupi Paulista, em conformidade com a Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024, e dá outras providências”.
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 018, DE 10 DE MARÇO DE 2026

“Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização”
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 020, DE 19 DE MARÇO DE 2026

“Abre no orçamento vigente Crédito Suplementar e dá outras providências.”
PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 021, DE MARÇO DE 2026
“Abre no orçamento vigente Crédito Especial Adicional e dá outras providencias.”
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 022, DE 20 DE MARÇO DE 2026

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênios com o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo (DER-SP), e dá outras providências”
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 005, de 05 DE MARÇO DE 2026

“Altera a redação dos artigos 248 e 249 da Lei Complementar nº 25, de 19 de dezembro de 2001, já modificados pela Lei Complementar nº 47, de 29 de dezembro de 2003, e pela Lei Complementar nº 168, de 10 de novembro de 2015, para disciplinar as formas de cobrança da Dívida Ativa, incluindo a inscrição em cadastros de proteção ao crédito, e dá outras providências.”
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